
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.842 - AL (2017/0134861-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE LATICINIOS PALMEIRA DOS INDIOS S/A 

ILPISA 
ADVOGADO : JOÃO LUIS HAMILTON FERRAZ LEÃO E OUTRO(S) - 

SP152057 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. PIS E COFINS. 
COMPENSAÇÃO COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 26, DA LEI N.° 11.457/2007. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
NESTA CORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Deve-se afastar a apreciação, por esta Corte Superior, da 
arguida inconstitucionalidade do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, cuja 
competência está jungida ao Supremo Tribunal Federal, ex vi do disposto no 
art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

II - Por outro lado, no art. 26, parágrafo único, da Lei n. 
11.457/2007, encontra-se explicitado que a possibilidade de compensação 
tributária com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, disposta no art. 74 da Lei 9.430/1996, não é absoluta, devendo ser 
ressalvadas as contribuições sociais a que se referem o art. 2º da Lei n. 
11.457/2007, ou seja, aquelas previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único 
do art. 11 da Lei n. 8.212/1991. Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp 
1425405/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/06/2014, DJe 25/09/2014; AgRg no REsp 1466257/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, 
DJe 24/09/2014.

III - Agravo interno improvido
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1677391 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  2 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0134861-7 REsp 1.676.842 / AL

Números Origem:  08004393020154058001  8004393020154058001

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSTRIA DE LATICINIOS PALMEIRA DOS INDIOS S/A ILPISA 
ADVOGADO : JOÃO LUIS HAMILTON FERRAZ LEÃO E OUTRO(S) - SP152057 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE LATICINIOS PALMEIRA DOS INDIOS S/A ILPISA 
ADVOGADO : JOÃO LUIS HAMILTON FERRAZ LEÃO E OUTRO(S) - SP152057 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.842 - AL (2017/0134861-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que passo a relatar.

O recurso especial foi interposto por INDUSTRIA DE LATICINIOS 
PALMEIRA DOS INDIOS S/A ILPISA, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª 
REGIÃO, assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. PIS E COFINS. 
COMPENSAÇÃO COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 26, DA LEI N.° 11.457/2007. APELAÇÃO 
IMPROVIDA.

1- "Há vedação expressa, prevista no art. 26 da Lei n. 11.457/07, de 
compensação de débitos de contribuições previdenciárias quando efetuados na forma 
do art. 74 da Lei n. 9.430/96 ." (AGRESP 201503116075, REGINA HELENA 
COSTA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 13/05/2016.DTPB)

2 - Infere-se que o art. 170, do CTN possibilita à compensação nas 
condições e sob as garantias que estipular. Logo, não há que se falar em 
inconstitucionalidade do art. 26, da Lei n.° 11.457/2007, porquanto não se está 
violando nenhuma lei, antes , a previsão legal insculpida no art. 26 apresenta as 
condições desta modalidade de extinção do crédito tributário. Portanto , tendo a 
presente ação sido proposta em 03.09.2015 , incide as hipóteses da Lei n° 11.457, de 
16/03/2007, não se aplicando a regra de compensação entre tributos de qualquer 
espécie (art. 74 da Lei n° 9.430/96) às contribuições previdenciárias, em face do que 
preceitua o parágrafo único do art. 26 da citada Lei.

3 - Apelação improvida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pelo contribuinte.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 26 da Lei n. 
11.457/2007.

Sustenta, em síntese, que o art. 26 da Lei n. 11.457/2007 viola frontalmente o 
Princípio da Isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal), tendo em vista que proíbe a 
compensação tributária das contribuições sociais.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Não se conheceu do recurso especial.

No agravo interno, a parte agravante traz argumentos com o objetivo de 
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impugnar os fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.842 - AL (2017/0134861-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Primeiramente, deve-se afastar a apreciação, por esta Corte Superior, da 

arguida inconstitucionalidade do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, cuja competência está jungida 

ao Supremo Tribunal Federal, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob 

pena de usurpação daquela competência. 

Por outro lado, no art. 26, parágrafo único, da Lei n. 11.457/2007, encontra-se 

explicitado que a possibilidade de compensação tributária com quaisquer tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, disposta no art. 74 da Lei 9.430/1996, não 

é absoluta, devendo ser ressalvadas as contribuições sociais a que se referem o art. 2º da Lei 

n. 11.457/2007, ou seja, aquelas previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 

da Lei n. 8.212/1991.

Nesse mesmo diapasão, destaco os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL INCIDENTE SOBRE 
A RECEITA BRUTA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. 
VEDAÇÃO LEGAL.

1. In casu, o Tribunal de origem decidiu que, conforme o art. 26 da Lei 
11.457/2007, é vedada a compensação de outros tributos com contribuições 
previdenciárias que abrangem as contribuições previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei 8212/1991 e as contribuições instituídas a título de 
substituição, hipótese em que se enquadra o art. 8º da Lei 12.546/2011.

2. O art. 74 da Lei 9.430/1996, com as alterações promovidas pela Lei 
10.637/2002, autoriza a compensação de créditos apurados pelo contribuinte com 
quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da Receita Federal".

3. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil a partir 
da unificação dos órgãos de arrecadação federais. Transferiu-se para a nova SRFB a 
administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei 
8.212/1991, assim como as instituídas a título de substituição.

4. Ocorre que o art. 26, parágrafo único, c/c o art. 2º da Lei 11.457/2007, 
afastou expressamente essa prerrogativa em relação às contribuições sociais do art. 
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11, parágrafo único, "a", "b" e "c", da Lei 8.212/1991 (contribuições patronais, dos 
empregadores domésticos e dos trabalhadores) e aquelas instituídas a título de 
substituição.

5. A intenção do legislador foi, claramente, resguardar as receitas 
necessárias para o atendimento aos benefícios, que serão creditadas diretamente ao 
Fundo do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei 
11.457/2007.

6. A contribuição prevista no art. 8º da Lei 12.546/2011 foi instituída a 
título de substituição da contribuição do art. 11, II, parágrafo único, "a", da Lei 
8212/1991 e, portanto, sua compensação é vedada, por ser esta incluída entre as 
contribuições referidas no art. 2º da Lei 11.457/2007.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1425405/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/09/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA.   PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. VEDAÇÃO DO ART. 26 DA LEI 
11.457/07.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a 
compreensão no sentido de que o salário maternidade tem natureza salarial, devendo 
sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 
da CLT, razão pela qual sobre essa verba incide a contribuição previdenciária. 
Precedente: AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 18/08/2014.

3. É ilegítima a compensação de créditos tributários administrados pela 
antiga Receita Federal (PIS e COFINS decorrentes de exportação) com débitos de 
natureza previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei 8.212/91), em 
decorrência da vedação legal estabelecida no art. 26 da Lei 11.457/07. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.426.432/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
07/04/2014; e AgRg no REsp 1.276.552/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
29/10/2013.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466257/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 24/09/2014)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0134861-7 REsp 1.676.842 / AL

Números Origem:  08004393020154058001  8004393020154058001

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSTRIA DE LATICINIOS PALMEIRA DOS INDIOS S/A ILPISA 
ADVOGADO : JOÃO LUIS HAMILTON FERRAZ LEÃO E OUTRO(S) - SP152057 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE LATICINIOS PALMEIRA DOS INDIOS S/A ILPISA 
ADVOGADO : JOÃO LUIS HAMILTON FERRAZ LEÃO E OUTRO(S) - SP152057 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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